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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE COMEÇAR A PROVA: 
 

 Verifique se este caderno de questões corresponde ao cargo ao qual você concorre e se ele 
contém 40 (quarenta) questões de múltipla escolha com 5 alternativas cada (A, B, C, D e E). 
Caso o caderno de questões esteja incompleto, possua qualquer defeito ou apresente alguma 
divergência ao cargo que você concorre, solicite ao fiscal de sala que tome as providências 
cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse sentido. 

 No momento da identificação, verifique o cartão resposta e se as informações relativas a você 
estão corretas. Caso haja algum dado a ser retificado, peça ao fiscal de sala corrigir em Ata; 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer a prova objetiva; 
 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à entrega do material de prova e ao 

preenchimento do cartão resposta; 
 Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identificação e a caneta esferográfica 

de tinta azul ou preta; 
 NÃO É PERMITIDO DURANTE A REALIZAÇÃO DA PROVA: a) equipamentos eletrônicos como 

máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, gravador, máquina 
fotográfica, controle de alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar; b) livros, anotações, 
réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não estejam 
expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta; c) relógio de qualquer 
espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro 
etc; 

 É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de 
inscrição ou em qualquer outro meio que não sejam os permitidos; 

 Não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização; 
 Somente após decorrida 1 (uma) hora após início da prova você poderá se retirar da sala de 

aplicação de prova; 
 Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala, devolva-lhe o caderno de prova e o cartão 

resposta devidamente assinado e deixe o local de prova. O candidato NÃO poderá levar 
consigo o caderno de questões, poderá levar somente o gabarito a ser destacado deste 
caderno de questões; 

 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em Edital no presente caderno 
de prova e no cartão resposta poderá implicar na anulação da sua prova; 

 Tenha calma para não prejudicar seu desempenho e boa prova. 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 

NOME COMPLETO: 

ANOTE ABAIXO AS SUAS RESPOSTAS E DESTAQUE NA LINHA PONTILHADA ACIMA 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

                    

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 
01) Assinale a alternativa em que a concordância verbal está CORRETA: 
 
(A) Fazem dois anos que o projeto foi iniciado. 
(B) Houveram muitos problemas durante a reunião. 
(C) Existe várias soluções para o caso. 
(D) Devem haver alternativas mais eficientes. 
(E) Faz dois anos que o projeto foi iniciado. 
 
02) Na frase “os alunos realizaram uma excelente apresentação”, a palavra “excelente” é 
classificada como: 
 
(A) Advérbio. 
(B) Substantivo. 
(C) Pronome. 
(D) Adjetivo. 
(E) Verbo. 
 
03)  Assinale a alternativa CORRETA quanto à regência verbal: 
 
(A) O professor assistiu o filme indicado pela turma. 
(B) Os alunos aspiram um futuro melhor. 
(C) Prefiro mais estudar do que trabalhar. 
(D) Ela informou os alunos sobre a mudança. 
(E) Cheguei no colégio atrasado. 
 
04) No trecho “Maria estudou durante toda a semana para a prova. Portanto, conseguiu um 
excelente desempenho.” O termo “portanto” estabelece a ideia de: 
 
(A) Oposição. 
(B) Explicação. 
(C) Conclusão. 
(D) Alternância. 
(E) Comparação. 

 
05) Assinale a alternativa em que a oração é subordinada substantiva objetiva direta: 
 
(A) Desejo que todos participem da reunião. 
(B) O problema é que ninguém compareceu. 
(C) Tenho certeza de que ele voltará. 
(D) A verdade é que o prazo terminou. 
(E) Era necessário que os alunos estudassem. 
 

MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO 

 
06) Em uma viagem internacional, um brasileiro durante o almoço na escolha de uma carne 
verificou no cardápio que o peso da carne de sua escolha é de 12 oz ou 12 onças unidade 
utilizada naquele país, sabendo que 1 oz equivale a 28,35 gramas, qual é peso total em 
gramas da carne que escolheu para almoçar? 
 
(A) 320,25 gramas.  
(B) 328,40 gramas.  
(C) 336,10 gramas.  
(D) 340,20 gramas. 
(E) 348,60 gramas. 
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07) A função T(t) = 6 (30t/5) determina a temperatura de uma determinada substância 
exposta a uma radiação, onde em um experimento realizado em um laboratório, t indica o 
tempo em horas. De acordo com esta função, a temperatura de 180 graus celsius será 
atingida após quantas horas de experimento?   
 
(A) 2 horas.  
(B) 4 horas.   
(C) 5 horas.  
(D) 6 horas.  
(E) 10 horas.  
  
 
08) Uma obra será realizada no município de Herculano, onde o vencedor da licitação irá 
cobrar R$ 4.500,00 por metro quadrado de área construída. Sabendo que a obra terá 376,75 
metros quadrados, o valor total a ser pago para a construtora vencedora é de: 
 
(A) R$ 1.665.425,00.  
(B) R$ 1.695.375,00.  
(C) R$ 1.705.485,00.  
(D) R$ 1.715.250,00. 
(E) R$ 1.735.595,00. 
 
 
09) Três máquinas são responsáveis pela produção diária de peças de uma indústria 
conforme tabela abaixo: 
  

Máquinas Produção em Relação ao Total Produção de Peças com Defeito 

01 40% 1,5% 

02 35% 0,75% 

03 25% 2,0% 

 
Se em um determinado dia a produção total de peças foi de 25.000 unidades, a quantidade 
de peças com defeito produzidas pelas máquinas 01 e 03 esperados é de: 
 
(A) 250.  
(B) 275.  
(C) 235.  
(D) 215. 
(E) 295. 
 
 
10) Em uma assembleia legislativa, 10 vereadores se candidataram para participar de uma 
comissão que será criada com 5 membros e esta comissão irá realizar visitas a todas as 
escolas municipais da cidade de Bela Vista do Sul. Considerando estes dados, a 
quantidade de comissões distintas que podem ser criadas é de:  
 
(A) 120.  
(B) 5.000.  
(C) 40.320.  
(D) 720. 
(E) 252. 
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
11) A Copa do Mundo FIFA de 2026 é um dos grandes eventos no mundo do turismo 
associado a esportes. Isso porque além do atrativo esportivo, o torneio traz um formato 
inédito que visa movimentar intensamente o turismo e a economia global. Considerando os 
aspectos geográficos e turísticos das cidades-sede escolhidas para abrigar os jogos, 
analise as afirmativas a seguir e marque V para VERDADEIRO ou F para FALSO: 
 
(    ) A Copa do Mundo de 2026 é a primeira edição da história do torneio a ser sediada por 
três países de forma conjunta (Estados Unidos, Canadá e México) com 48 seleções 
representadas. 
(   ) No Canadá, as cidades-sede escolhidas são Montreal e Ottawa, ambas próximas da 
fronteira internacional canadense com o México na costa Leste, selecionadas tanto pela 
importância econômica e política como também pelo clima ameno nesta época do ano. 
(    ) No México, foram selecionadas como sede Guadalajara, Monterrey e Cidade do México. 
Esta última apresenta a característica geográfica de estar localizada em elevada altitude 
(mais de 2.200 metros acima do nível do mar), fator que pode impactar o rendimento físico 
dos atletas.  
(    ) Nos Estados Unidos, principal país-sede do torneio, tem diversas cidades-sede para 
abrigar as seleções mundiais. Entre elas, está a capital Washington D.C., às margens do 
Oceano Pacífico, em que será realizada a grande final em estádio defronte à Casa Branca, 
sede do governo daquele país. 
 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(A) V–V–F–F.  
(B) F–V–F–V.  
(C) F–F–V–V. 
(D) V–F–F–V. 
(E) V–F–V–F. 
 
12) O sistema de pagamentos instantâneos brasileiro (Pix) transcendeu sua função original 
de facilitação do mercado interno e tornou-se um instrumento de destaque na diplomacia 
econômica do país. Quais das assertivas abaixo são ações estratégicas do Estado 
brasileiro e suas instituições nesse processo? Assinale a alternativa com a sequência 
CORRETA. 
 
I - A participação ativa do Banco Central do Brasil em projetos multilaterais, como o Nexus 
do Banco de Compensações Internacionais (BIS), visando padronizar e interligar sistemas 
de pagamentos instantâneos em escala global.  
II - A imposição, por meio do Ministério das Relações Exteriores, da criação de uma moeda 
única no Mercosul como pré-requisito diplomático e tecnológico para o compartilhamento 
da infraestrutura do Pix com os países vizinhos.  
III - A estruturação, por parte do Banco Central, de mecanismos operacionais 
transfronteiriços desenhados para reduzir os custos de transação no comércio bilateral e 
facilitar o envio de remessas por brasileiros residentes no exterior. 
IV - A adesão voluntária do Estado brasileiro a restrições tecnológicas da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), selando o compromisso legal do Brasil em não compartilhar a 
arquitetura do sistema Pix com países localizados fora das Américas. 
 
(A) Apenas I e II.  
(B) Apenas II e IV.  
(C) Apenas III e IV.  
(D) Apenas I e III.  
(E) Apenas I e IV. 
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13) Preencha as lacunas com a alternativa CORRETA: 
 
O histórico julgamento iniciado no segundo semestre de 2024 na ___________, envolvendo 
um esquema sistemático de abusos orquestrado pelo próprio marido da vítima ao longo de 
uma década, tornou-se um marco global no combate à violência de gênero. O caso, no qual 
o principal réu e dezenas de outros homens respondem pelo crime de ______________, 
ganhou ampla repercussão internacional quando a vítima, ______________, abriu mão do 
direito a um julgamento a portas fechadas e exigiu que as audiências fossem públicas, sob 
a premissa de que a vergonha deveria mudar de lado. 
 
(A) África do Sul/feminicídio/Reeva Steenkamp. 
(B) França/estupro/Gisèle Pelicot. 
(C) Paquistão/tentativa de homicídio/Malala Yousafzai. 
(D) República Islâmica do Irã/tortura policial/Mahsa Amini. 
(E) México/sequestro e desaparecimento/Debanhi Escobar. 
 
 
 
14) No início de 2026, a Organização Mundial da Saúde (OMS) e autoridades sanitárias 
globais voltaram suas atenções para a região central do continente africano, 
especificamente para a República Democrática do Congo (RDC), devido à confirmação de 
um novo surto de uma febre hemorrágica altamente letal. Com um longo histórico de 
enfrentamento desde a sua descoberta na década de 1970, próximo a um rio que lhe 
empresta o nome, a patologia exigiu o acionamento rápido de protocolos de isolamento 
severo para conter a disseminação comunitária a partir das densas florestas equatoriais. 
Qual das alternativas se refere ao nome da doença catalisadora deste cenário de alerta 
sanitário internacional relatado no texto? 
 
(A) Varíola. 
(B) Covid-19. 
(C) Ebola. 
(D) Chagas. 
(E) Poliomielite. 
 
 
 
15) Nos últimos anos, o Brasil tem vivenciado um intenso debate nacional que contrapõe 
dois grandes desafios: a necessidade de aumentar a produtividade da economia brasileira 
e a crescente demanda da classe trabalhadora por mais tempo de descanso semanal, 
saúde mental e convívio familiar. Essa discussão ganhou força por meio de mobilizações 
nas redes sociais e nas ruas, culminando na apresentação de Propostas de Emenda à 
Constituição (PEC) no Congresso Nacional e movimentando as forças políticas em um ano 
eleitoral. Apesar dos destaques e projetos concorrentes no percurso político e legislativo 
em Brasília, qual das alternativas abaixo se refere a um nome que condensou esse debate 
público? 
 
(A) PEC da Escala 6x1.  
(B) PEC das Domésticas.  
(C) PEC do Trabalho Escravo. 
(D) PEC da Bengala. 
(E) PEC do Teto de Gastos. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
16) Segundo dispõe a Lei Orgânica do Município de Paula Freitas/PR, ao Município 
compete, CORRETAMENTE com o Estado e a União: 
 
I – Dispor sobre a poluição urbana. 
II – Dispor sobre a administração, alienação e utilização de seus bens. 
III – Dispor sobre a limpeza dos logradouros, remoção e destino do lixo domiciliar. 
 
(A) Somente os itens I e II estão corretos. 
(B) Somente os itens I e III estão corretos. 
(C) Somente os itens II e III estão corretos. 
(D) Todos os itens estão incorretos. 
(E) Todos os itens estão corretos. 
 
17) Considerando o processo legislativo no âmbito do Município de Paula Freitas/PR, 
especialmente quanto ao instituto do veto do Prefeito e sua apreciação pela Câmara 
Municipal, assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) O veto do Prefeito, total ou parcial, poderá incidir sobre qualquer expressão do projeto de lei, 
devendo ser apreciado pela Câmara no prazo de 15 dias, sendo rejeitado por maioria simples. 
(B) O silêncio do Prefeito no prazo legal para sanção implica veto tácito, devendo a Câmara 
deliberar sobre a matéria no prazo de 30 dias. 
(C) O veto parcial somente poderá abranger texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea, 
sendo apreciado em sessão única, podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta da 
Câmara Municipal. 
(D) A ausência de deliberação sobre o veto dentro do prazo constitucional implica sua 
manutenção automática, restando prejudicada a apreciação legislativa posterior. 
(E) Rejeitado o veto, a promulgação da lei caberá exclusivamente ao Presidente da Câmara 
Municipal. 
  
18) Considerando as disposições da Lei Complementar nº 113/2005, são admissíveis os 
seguintes recursos perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 
 
I – Recurso de Revista. 
II – Recurso de Agravo. 
III – Recurso Especial. 
 
(A) Somente o item I está correto. 
(B) Somente o item II está correto.  
(C) Somente o item III está correto. 
(D) Somente os itens I e II estão corretos. 
(E) Somente os itens I e III estão corretos. 
 
19) De acordo com a Lei Orgânica do Município de Paula Freitas/PR, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 
(A) A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia avaliação, 
realizada por comissão especial homologada pelo Prefeito, e independerá autorização legislativa. 
(B) A concessão administrativa de bens públicos de uso comum poderá ocorrer livremente por ato 
do Prefeito, independentemente de autorização legislativa. 
(C) A alienação de bens imóveis do Município exige autorização legislativa e licitação, sendo esta 
dispensável em hipóteses específicas previstas em lei, como nos casos de doação e permuta. 
(D) A permissão de uso de bem público somente pode ocorrer mediante contrato administrativo 
precedido de licitação. 
(E) A concessão de uso de bens públicos dominicais prescinde de concorrência, desde que haja 
interesse público declarado pelo Prefeito. 
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20) De acordo com a Lei Orgânica do Município de Paula Freitas/PR, no que se refere às 
espécies normativas e à forma de manifestação das decisões da Câmara Municipal, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) As resoluções destinam-se exclusivamente a matérias que dependam de sanção do Prefeito, 
enquanto os decretos legislativos tratam da economia interna da Câmara. 
(B) Os decretos legislativos regulam matérias de competência exclusiva da Câmara com efeitos 
externos, enquanto as resoluções se destinam, em regra, a matérias de caráter político-
administrativo interno. 
(C) Todas as deliberações da Câmara Municipal dependem de sanção do Prefeito, 
independentemente da natureza da matéria tratada. 
(D) Os projetos de lei municipal são utilizados apenas para disciplinar matérias de economia 
interna da Câmara, sem efeitos externos. 
(E) As resoluções são utilizadas para regular matérias tributárias e orçamentárias, enquanto os 
decretos legislativos tratam exclusivamente de organização administrativa do Executivo. 
 
21) À luz da Lei Orgânica do Município de Paula Freitas/PR, acerca da iniciativa dos 
projetos de lei e das limitações impostas ao Poder Legislativo municipal, assinale a 
alternativa CORRETA: 
 
(A) Compete privativamente à Câmara Municipal a iniciativa de projetos de lei que disponham 
sobre criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e 
fundacional do Município. 
(B) É de competência exclusiva do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre 
regime jurídico dos servidores e sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
Administração Pública municipal. 
(C) A Câmara Municipal poderá livremente aumentar despesa prevista em projetos de iniciativa 
exclusiva do Prefeito, desde que a emenda seja aprovada por maioria absoluta. 
(D) Será admitido aumento da despesa prevista nos projetos sobre organização dos servidores 
administrativos da Câmara dos Vereadores. 
(E) Os projetos de lei de iniciativa do Prefeito submetidos a regime de urgência deverão ser 
apreciados em até 30 dias, correndo esse prazo inclusive durante o recesso parlamentar. 
 
22) Acerca das fundações públicas, seu conceito, regime jurídico e espécies, assinale a 
alternativa CORRETA: 
 
(A) As fundações públicas possuem sempre personalidade jurídica de direito público, sendo 
vedada sua instituição sob regime de direito privado. 
(B) As fundações públicas de direito privado devem ser criadas por lei. 
(C) As fundações públicas de direito público ou de direito privado equiparam às autarquias. 
(D) As fundações públicas de direito privado submetem-se integralmente ao regime jurídico de 
direito privado, sem qualquer incidência de princípios ou normas de direito público. 
(E) As fundações públicas são entidades da Administração indireta, criadas para a realização de 
atividades de interesse social, podendo assumir natureza jurídica de direito público ou de direito 
privado. 
 
23) Considerando as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho a respeito da 
jornada de trabalho, analise as afirmativas a seguir e assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) É direito do trabalhador a jornada de trabalho limitada a 44 horas semanais ou 8 horas diárias. 
(B) A jornada 12x36 depende de permissão exclusivamente por acordo ou convenção coletiva de 
trabalho. 
(C) A Consolidação das Leis do Trabalho limita o labor extraordinário a duas horas por dia. 
(D) As horas extras não podem exceder o limite legal, ainda que diante de um serviço inadiável. 
(E) A jornada de trabalho pode ser livremente fixada pelo empregador, independentemente de 
limites legais, desde que haja concordância do empregado e do sindicato. 
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24) À luz das disposições do Código Civil acerca da responsabilidade civil e da obrigação 
de indenizar, assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) A obrigação de indenizar somente surge quando houver dolo do agente causador do dano, 
sendo a culpa insuficiente para sua configuração. 
(B) A responsabilidade civil depende, em regra, da comprovação de ação ou omissão voluntária, 
dano e nexo de causalidade, admitindo-se, excepcionalmente, responsabilidade objetiva nos 
casos previstos em lei. 
(C) O dever de indenizar é afastado sempre que o dano decorrer de atividade lícita, ainda que 
haja risco para terceiros. 
(D) A responsabilidade civil indireta exige a comprovação de culpa do responsável em relação ao 
fato de terceiro. 
(E) A indenização mede-se pela extensão da culpa do agente, podendo ser ampliada conforme 
sua capacidade econômica. 
 
25) À luz da Lei Orgânica do Município de Paula Freitas/PR, especialmente no que se refere 
à publicação e à formalização dos atos administrativos municipais, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 
(A) É obrigatória a publicação dos atos normativos internos e aqueles que produzam efeitos 
individuais, bem como o envio de notificação aos seus destinatários. 
(B) Os atos administrativos de competência do Prefeito devem ser formalizados exclusivamente 
por decreto, independentemente da natureza do ato ou de seus efeitos. 
(C) A publicação dos atos municipais é facultativa, podendo a Administração optar entre a 
divulgação em órgão oficial ou a simples comunicação verbal aos interessados. 
(D) A formalização dos atos administrativos do Prefeito dar-se-á por decreto quando envolver 
regulamentação de lei ou criação de direitos com efeitos externos, e por portaria quando se tratar, 
em regra, de atos individuais relativos a servidores públicos. 
(E) A criação de comissões e a designação de seus membros devem ser formalizadas por 
decreto, por se tratar de ato com repercussão administrativa ampla. 
 
26) Considerando as disposições da Lei Complementar nº 113/2005 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná), acerca das competências e atribuições do 
Tribunal de Contas, assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) Não compete ao Tribunal de Contas julgar recursos interpostos contra as suas decisões. 
(B) O Tribunal de Contas possui competência para apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, excetuadas as nomeações para cargo em comissão. 
(C) O Tribunal de Contas não possui competência para aplicar sanções, limitando-se à emissão 
de pareceres e recomendações ao tribunal de justiça ou órgãos fiscalizados. 
(D) O Tribunal de Contas não pode sustar atos administrativos ilegais, devendo, obrigatoriamente, 
encaminhar todos os casos ao Poder Judiciário. 
(E) As decisões do Tribunal de Contas sobre legalidade e legitimidade dos atos administrativos 
possuem caráter meramente opinativo, sem possibilidade de imposição de medidas coercitivas. 
 
27) À luz das disposições do Código de Processo Civil acerca dos embargos de declaração 
e seus efeitos sobre os prazos recursais, assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) Os embargos de declaração suspendem o prazo para interposição de outros recursos, 
retomando-se a contagem do ponto em que foi interrompida após o julgamento. 
(B) A interposição de embargos de declaração interrompe o prazo para a interposição de outros 
recursos, reiniciando-se integralmente a contagem após a intimação da decisão dos embargos. 
(C) Os embargos de declaração interrompem o prazo recursal apenas quando acolhidos com 
efeitos modificativos. 
(D) A interrupção do prazo recursal decorrente dos embargos de declaração aproveita 
exclusivamente à parte embargante. 
(E) Os embargos de declaração não interferem no prazo para interposição de outros recursos 
quando opostos para sanar omissão. 
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28) A Constituição Federal de 1988 assegura o direito de propriedade como direito 
fundamental, ao mesmo tempo em que estabelece limites ao seu exercício, especialmente 
por meio do princípio da função social. Com base nessas disposições constitucionais, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) O direito de propriedade é absoluto, não podendo sofrer restrições pelo Poder Público, salvo 
em caso de guerra declarada. 
(B) Desde que fundado em interesse coletivo, é constitucional a desapropriação sem prévia 
indenização em dinheiro. 
(C) A Constituição Federal garante o direito de propriedade apenas às pessoas físicas, não se 
estendendo às pessoas jurídicas. 
(D) A função social da propriedade constitui faculdade do proprietário, podendo ser observada ou 
não conforme sua conveniência. 
(E) O direito de propriedade é assegurado constitucionalmente, devendo, contudo, atender à sua 
função social. 
 
 
29) Considerando as disposições da Lei de Improbidade Administrativa sobre os Atos de 
Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da Administração Pública, 
analise as assertivas a seguir e assinale a opção CORRETA: 
 
(A) A configuração de ato de improbidade administrativa por violação a princípios da 
Administração Pública independe da demonstração de dolo específico. 
(B) Os atos que atentam contra os princípios da Administração Pública podem ser configurados 
mesmo quando a conduta não produzir lesão relevante ao bem jurídico tutelado. 
(C) A caracterização do ato de improbidade administrativa por violação a princípios da 
administração pública exige a demonstração de dolo específico e independe de enriquecimento 
ilícito dos agentes públicos envolvidos para ser passível de sanção. 
(D) A configuração do ato de improbidade administrativa por violação a princípios da 
Administração Pública depende do reconhecimento da produção de danos ao erário para ser 
passível de sanção. 
(E) Configura improbidade a nomeação ou indicação política por parte dos detentores de 
mandatos eletivos, independentemente da aferição de dolo com finalidade ilícita por parte do 
agente. 
 
 
30) A Constituição Federal de 1988, ao tratar da organização do Estado brasileiro, distingue 
fundamentos estruturantes da República Federativa do Brasil e objetivos fundamentais da 
República, os quais exercem funções distintas na conformação do Estado e na orientação 
das políticas públicas. Com base nessas disposições constitucionais, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 
(A) A cidadania e o pluralismo político constituem objetivos fundamentais da República, possuindo 
caráter programático e dependente de concretização estatal progressiva. 
(B) Construir uma sociedade livre, justa e solidária configura fundamento da República, ao passo 
que a dignidade da pessoa humana se apresenta como objetivo fundamental. 
(C) A dignidade da pessoa humana e o pluralismo político são objetivos fundamentais da 
República, enquanto a construção de uma sociedade livre, justa e solidária constitui fundamento 
constitucional. 
(D) Garantir o desenvolvimento nacional e promover o bem de todos são fundamentos da 
República, pois expressam valores estruturantes do Estado brasileiro. 
(E) A soberania e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa são fundamentos da 
República, enquanto a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais 
constituem objetivos fundamentais. 
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31) João celebrou contrato de compra e venda de um veículo com Carlos. Durante as 
negociações, Carlos tinha pleno conhecimento de que o automóvel havia sofrido grave 
dano estrutural em razão de um acidente anterior, comprometendo sua segurança e valor 
de mercado. Contudo, deliberadamente omitiu tal informação, mesmo sabendo que João 
somente realizaria o negócio se o veículo estivesse em perfeitas condições. Após a 
aquisição, ao descobrir o defeito oculto, João pretende anular o negócio jurídico. Diante da 
situação apresentada, assinale a alternativa CORRETA quanto ao defeito do negócio 
jurídico configurado: 
 
(A) Trata-se de erro substancial, pois João formou sua vontade com base em falsa percepção da 
realidade. 
(B) Trata-se de dolo essencial por omissão, pois houve silêncio intencional sobre fato relevante 
que, se conhecido, impediria a contratação. 
(C) Trata-se de dolo acidental, pois a omissão não foi determinante para a celebração do negócio. 
(D) Trata-se de lesão, pois houve desproporção entre as prestações das partes. 
(E) Trata-se de estado de perigo, pois João assumiu obrigação excessivamente onerosa para 
evitar dano iminente. 
 
 
32) Considerando o que dispõe o Código de Processo Civil sobre os Embargos de 
Divergência, analise as assertivas a seguir e marque a opção INCORRETA: 
 
(A) Cabem embargos de divergência quando o acórdão paradigma for da mesma turma que 
proferiu a decisão embargada, desde que sua composição tenha sofrido alteração em mais da 
metade de seus membros. 
(B) É embargável o acórdão de órgão fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento 
de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos, embargado e paradigma, de 
mérito. 
(C) A interposição de embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça interrompe o prazo 
para interposição de recurso extraordinário por qualquer das partes. 
(D) No recurso de embargos de divergência, será observado o procedimento estabelecido no 
regimento interno do respectivo tribunal superior. 
(E) A divergência que autoriza a interposição de embargos de divergência pode verificar-se 
somente na aplicação do direito material. 
 
 
33) Conforme dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho, são consideradas atividades ou 
operações perigosas, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem 
risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a: 
   
I - Inflamáveis, explosivos ou energia elétrica. 
II - Roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança 
pessoal ou patrimonial. 
III - Colisões, atropelamentos ou outras espécies de acidentes ou violências nas atividades 
profissionais dos agentes das autoridades de trânsito. 
 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
(A) Somente o item I está correto. 
(B) Somente os itens I e II estão corretos. 
(C) Somente os itens I e III estão corretos. 
(D) Somente os itens II e III estão corretos. 
(E) Todos os itens estão corretos. 
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34) João trabalhou por oito anos como empregado e, após ser dispensado, procurou saber 
sobre os prazos para reclamar verbas trabalhistas não pagas ao longo do contrato. Diante 
dessa situação, considerando as regras de prescrição no direito do trabalho, analise as 
afirmativas a seguir e assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A) Da data da rescisão do contrato de trabalho, o João tem 2 anos para entrar com ação para 
cobrar créditos trabalhistas. 
(B) João tem o direito de cobrar os créditos trabalhistas referente aos últimos 5 anos, a contar do 
ajuizamento da ação. 
(C) Da data em que o contrato de trabalho foi rescindido, João terá 5 anos para entrar com ação 
para cobrar créditos trabalhistas. 
(D) Não existe verba trabalhista imprescritível. 
(E) A prescrição bienal começa a contar na data da rescisão, enquanto a prescrição quinquenal 
conta-se retroativamente a partir da data do ajuizamento da ação trabalhista. 
 
35) Considerando as disposições do Código Tributário Nacional que tratam da fiscalização 
tributária, assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) A legislação tributária aplica-se às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, 
inclusive àquelas que gozem de imunidade tributária, no que se refere à fiscalização. 
(B) Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos 
neles efetuados devem ser conservados pelo prazo de cinco anos contados da ocorrência do fato 
gerador. 
(C) A autoridade administrativa não pode requisitar o auxílio da força pública para o exercício da 
fiscalização, por ausência de previsão legal expressa. 
(D) Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrativa todas as 
informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros apenas 
os contribuintes diretamente envolvidos na relação tributária. 
(E) A legislação tributária que regula os poderes de fiscalização aplica-se apenas aos fatos 
geradores ocorridos após o início de sua vigência, em respeito ao princípio da irretroatividade. 
 
36) À luz das disposições da Consolidação das Leis do Trabalho sobre a interposição de 
agravo em processo trabalhista, analise as assertivas a seguir e assinale a CORRETA. 
 
(A) O agravo de instrumento é cabível em face das decisões do Juiz nas execuções e o agravo de 
petição em face dos despachos que denegarem a interposição de recursos. 
(B) O agravo de instrumento interposto contra o despacho que não receber agravo de petição 
suspende a execução da sentença. 
(C) O agravo de petição tem como requisito de admissibilidade a realização de depósito recursal. 
(D) O agravo de petição será julgado pelo próprio tribunal, presidido pela autoridade recorrida, 
salvo se tratar de decisão de juiz do trabalho de primeira instância. 
(E) No ato de interposição do agravo de instrumento, o agravante deve comprovar o depósito 
recursal em montante equivalente ao do depósito exigido para o recurso que se pretende 
destrancar. 
 
37) Considerando exclusivamente as disposições do Código Tributário Nacional acerca da 
Dívida Ativa, assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) A dívida regularmente inscrita goza de presunção absoluta de certeza e liquidez, não sendo 
admissível prova em contrário por parte do sujeito passivo ou de terceiro interessado. 
(B) A inscrição do crédito em dívida ativa constitui requisito de existência do crédito tributário, sem 
o qual este não pode ser considerado regularmente constituído. 
(C) A dívida ativa tributária compreende apenas os créditos definitivamente constituídos por 
lançamento de ofício, excluídos os créditos decorrentes de lançamento por homologação e de 
lançamento por declaração. 
(D) A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos do art. 201 do CTN, a liquidez do 
crédito tributário inscrito em dívida ativa. 
(E) O termo de inscrição da dívida ativa não precisa indicar a origem, a natureza e o fundamento 
legal do crédito, bastando o nome do devedor e o valor devido. 
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38) No regime probatório do Código de Processo Civil vigente, admite-se a utilização de 
diferentes meios de prova no processo, observados certos limites legais e constitucionais. 
Considerando as disposições da legislação processual civil a respeito das provas, analise 
as assertivas a seguir e assinale a CORRETA: 
 
(A) O juiz somente pode admitir a produção de provas expressamente previstas no Código de 
Processo Civil, vedada a utilização de meios atípicos. 
(B) As provas atípicas são admitidas no processo civil desde que previstas em legislação 
específica, sendo vedado ao juiz admitir meios não previstos em lei. 
(C) O Código de Processo Civil adota sistema fechado de provas, permitindo exclusivamente os 
meios típicos enumerados no diploma processual. 
(D) O juiz poderá determinar a produção de provas necessárias ao julgamento do mérito, 
admitindo-se inclusive meios atípicos, ainda que não especificados no CPC. 
(E) A admissibilidade de provas atípicas depende de convenção expressa entre as partes, não 
podendo ser determinada pelo juiz de ofício. 
 
39) A respeito dos procedimentos prescritos pela Consolidação das Leis do Trabalho para 
a tramitação dos dissídios individuais, analise as assertivas a seguir e assinale a 
CORRETA. 
 
(A) Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário-mínimo vigente na 
data do ajuizamento da reclamação ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo.        
(B) As demandas em que é parte a Administração Pública direta, autárquica e fundacional, podem 
ser processadas e julgadas pelo procedimento sumaríssimo 
(C) Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário-mínimo vigente na 
data do ajuizamento da reclamação ficam submetidos ao procedimento sumário.        
(D) As demandas sujeitas a rito ordinário serão instruídas e julgadas em audiência única, 
enquanto nas demandas sujeitas a rito sumaríssimo deverão ser realizadas as audiências de 
conciliação, de instrução e de julgamento de forma separada. 
(E) Nas demandas sujeitas ao procedimento sumaríssimo podem ser ouvidas até três 
testemunhas, para cada parte. 
 
40) À luz das disposições do Código Tributário Nacional que tratam das certidões 
negativas, assinale a alternativa CORRETA: 
 
(A) A certidão positiva com efeitos de negativa será expedida quando o crédito tributário estiver 
com exigibilidade suspensa ou quando houver crédito não vencido. 
(B) A lei não poderá exigir certidão negativa de débitos tributários como condição para a prática de 
atos da vida civil, em razão do princípio da livre iniciativa. 
(C) A certidão negativa somente será expedida quando inexistir crédito tributário constituído, ainda 
que este esteja com exigibilidade suspensa. 
(D) A expedição de certidão negativa não depende de requerimento do interessado, devendo ser 
emitida de ofício pela Administração sempre que inexistirem débitos. 
(E) A certidão negativa regularmente expedida pode ser revista pela Administração Tributária, 
desde que demonstrado erro material, hipótese em que não haverá responsabilidade funcional 
pelo agente que a expediu. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


